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Sessão del9 de outrUbrode 19 89.	 ACORDÃO N . 101-79337
Recurso n. o 54.618 - PIS DEDUÇÃO - EX. DE 1985
Recorrente MICHELETTO MINAS LTDA.
Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BELO HORIZONTE - MG

PIS-DEDUÇÃO-DECORRÊNCIA - A solução da-
da ao litígio principal, relativo ao im
Posto de renda pessoa jurídica, anlica-
se ao litígio decorrente, relativo ao
PIS-DEDUÇÃO DO IRPJ.
Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por MICHELETO MINAS LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
ao recurso, nos termos do relatOrio e voto aue passam a integrar o pre
sente julgado.

Sala das SessOes ODFI, em 19 de outubro de 1989.
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URGEÊ PEPEL LOES	 PRESIDENTE
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DO RODRadoffle'EUBER
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RELATOR

VISTO EM	 AFIE	 O'FPRREIRA m = CAMPOS	 PROCURADOR DA FA-
SESSÃO DE: 

1 8	 ZENDA NACIONAL,

Paticiparam, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis Miranda, Celso Al-

-
ves Feitosa, Raul Pimentel, CristOvão Anchieta de Paiva e José Eduardo
Rangel de Alckmin.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13/603.000.197/88-18
,
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RECURSO N9: 54.618	 .

ACÓRDÃO N9: 101-79.337

RECORRENTE : MICHELETO MINAS LTDA

R LATÓRIO

Recorre a epigrafada, já qualificada nos autos, da

decisão de primeiro grau que indeferiu Parcialmente a impugnacão ao

auto de infração de fls. 02.

A exigência e de PIS-DEDUÇÃO do imposto de renda, pes -_
soa jurídica, no valor de Cz$ 8.856,71, aue mais os acréscimos le-

gais elevou-se a Cz$ 563.793,36,ate 30/06/88, em decorrência de ir_
regularidades apuradas atraves de acão fiscal externa desenvolvida -

na empresa, relativa ao exercício de 1985, processo n9 13603/000.L98/88-

81, conforme descrito no verso do referido auto.

Ciência no prOorio auto de infracão em 24.06.88.

A exigência foi impugnada em 22.07.88, fls. 08 a 14,

mediante juntada de cópia da impugnação apresentada no processo ma-

triz, contestando o lançamento integralmente.
,

Informacão fiscal, fls. 16 a18 , de igual teor de

informação fiscal do processo principal, que após análise das ra-

zOes da impugnante opina pela manutencão do credito tributário.

As fls. 20 a 23, cópia da decisão singular nrolata

da no processo matriz, julgando a exi gência parcialmente procedente

em relação ao imposto de renda pessoa jurídica.

Decisão de primeiro grau, fls. 25 a 26, jul gando o
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lançamento parcialmente Procedente, sob a seguinte ementa:

"IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS -PES
SOA JURÍDICA.
PIS7DEDUCÃO do imposto devido.
Estende-se ao processo reflexo adecisão
nrolatada no nrocesso originário, em fa
ce da sua estreita relação de causa -e-
efeito".

Ciência da decisão em 15.04.89, fls. 28.

Irresignada, a contribuinte internOs o anelo de fls.
29 a 34, em 04.05.89, de igual teor do apelo interposto no nroces-
so matriz, no qual pugna pela insubsistência do auto de infração.

É o relatório./
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VOTO_	 _

Conselheiro CÂNDIDO RODR1GUES NEUBER -_Relator:

O recurso é tempestivo.

Conforme relatado, a exigência objeto deste proces-

so é decorrente daquela constituída noprocesso n9 13603/000.198/88-81,

cujo recurso foi protocolizado neste Conselho sob n9 94.635.

A recorrente nada aduziu de novo a este processo

limitando-se a juntar có pia do recurso interposto no processo ma-

triz acima citado.

DispEie o artigo 480 do RIR/80, aue as nessoas jurí-

dicas devem deduzir 5% Çcinco nor cento' do imposto devido para

recolhimento ao Fundo de P.articinacão do Programa de Integração

Social - PIS.

Confirmadas, no processo matriz, as irregularidades

que implicaram na exi gência do imnosto de renda pessoa jurídica

torna-se também exigível a contribuição ao PIS.

/9,



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Processo n9 13603J0GG.197/88-18	 4.

AcOrdão n9 101-79.337

Esta amara -apreciando o recurso interposto no Pro-

cesso matriz, negou-lhe Provimento, ã unaniMidade, conforme AcOr-

dão n9 101-79264, de 17 .10.89.

Sendo o presente procedimento "ex-officio" decorren

te do lançamento efetuado contra a empresa no supracitado proces-

so, a solução dada ao litígio principal estende-se o litígio de-

corrente, em razão da íntima vinculação entre causa e efeito.

Voto no sentido de negar provimento ao recurso.
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